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APRESENTAÇÃO 


			Antes de tudo, é necessário pontuar que esta obra é produto de um esforço coletivo, iniciada a partir de conversas informais entre professores da graduação em Tecnologia de Gestão Pública e pesquisadores membros do Grupo de Estudo em Inovações e Sustentabilidade na Amazônia, que possuem em comum uma paixão pelo campo de estudo da administração pública. A esses autores, trazemos um agradecimento especial pela generosidade, compromisso e profissionalismo que tiveram para que esta obra estivesse em suas mãos. 


			Feito esse registro necessário, passamos a abordar o tema proposto neste estudo. Sabemos que a ideia de administrar sempre existiu, desde os primórdios de nossa humanidade, e é composta em decorrência dos fatos históricos e integrada por meio de contribuição cumulativa de inúmeros precursores. Por conseguinte, a contemporânea gestão pública que nasce como uma subárea da administração utiliza conceitos e princípios empregados em diversas ciências, como a estatística, sociologia, ciências políticas, direito e economia. 


			A gestão pública como campo de estudo tem sua origem com o surgimento do conceito de estado moderno ainda em meados do século XV. Ao longo de nossa história, diversos estudiosos contribuíram para a consolidação desse campo de estudo. No Brasil, o campo ganhou luz a partir a criação do Departamento Administrativo do Serviço Público (Dasp) em 1936, que tinha por objetivo criar uma administração pública dotada de regras e procedimentos regularizados, conforme o modelo weberiano. Nesse órgão, ainda que incipiente, encontramos também os primeiros registros de treinamento e qualificação de servidores. Em 1952, é criada a Escola Brasileira de Administração Pública (Ebap) pela Fundação Getúlio Vargas, em parceria com a ONU e universidades americanas, com objetivo de formar profissionais em administração pública. 


			Após um declínio no interesse na formação em gestão pública durante a década de 70 até meados dos anos 80, volta a ter interesse com a redemocratização que o país viveu com a promulgação da Constituição de 1988 e a reforma da administração pública dos anos 90. Em 2009, o governo lança o Programa Nacional de Formação em Administração Pública (PNAP), com intuito de formar e qualificar pessoal de nível superior visando à melhoria das atividades da administração pública. E, em 2013, teve início o Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública do Instituto Federal de Rondônia, com a finalidade de formar pessoas comprometidos com o desenvolvimento socioeconômico regional e competentes para atuarem em instituições públicas, desde o planejamento até o gerenciamento de programas e projetos de políticas públicas. 


			Essa pequena digressão histórica nos ajuda a compreender o momento e o nosso ponto de partida para elaboração do livro. Hoje, a sociedade mais participativa, exigente dos seus direitos e deveres, trouxe holofotes para a nossa área de estudos: gestão pública. Assim, propomos esta obra para discussão neste momento de transformação da sociedade na busca de conhecimento sobre o assunto.


			O livro está organizado em três temáticas principais que permeiam a amplitude do campo de estudos da gestão pública: Governança, Gestão de Pessoas e Gestão Logística. Essa estrutura não tem finalidade de esgotar a área, entretanto tem como foco evidenciar práticas de gestão no setor público, suas peculiaridades, aspectos positivos e negativos que auxiliam na reflexão sobre a qualidade na gestão pública, com possibilidade de direcionar a reflexão para uma ação que resulte em melhoria contínua no âmbito dos processos e de pessoas no setor público.


			A parte 1, Governança na Gestão Pública, apresenta quatro capítulos que descrevem e discutem alguns instrumentos e estratégias que podem ser utilizadas para ampliar o elo democrático entre ações das organizações públicas e a expectativa da sociedade. A governança, assim, é apresentada como elemento necessário para estabelecimento de eficiência do ato de planejar e executar políticas públicas frente às necessidades da sociedade, por meio da participação em fases diversas da política, correspondendo da formulação da agenda até a avaliação e análise dos resultados das políticas. Nesse intuito, o primeiro capítulo, intitulado “Aplicabilidade do GesPública no Estado de Rondônia”, analisa a aplicabilidade do Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (GesPública) diante de indícios de continuidade e descontinuidade de sua implementação. O Programa propõe a condução das organizações públicas para o oferecimento de serviços com maior qualidade para a sociedade, porém, nos meandros da aplicação, podem se revelar fatores dinâmicos que motivam ou inibem o melhor aproveitamento dessa política. O segundo capítulo, “Orçamento Participativo e Experiências de Participação Digital”, analisa a aplicação do orçamento participativo digital no Brasil no ano de 2015, com foco em evidenciar os mecanismos de representação e de participação por meio da utilização das dimensões do instrumento analítico Cubo da democracia. Assim, o estudo faz considerações concretas sobre o desenho das instituições de cunho participativo, analisadas no período. O terceiro capítulo, “Arquitetura da Participação Social em Conselhos de Políticas Públicas do Estado de Rondônia”, possibilita a compreensão do conjunto de instâncias participativas institucionalizada e as diretrizes que viabilizem que as políticas públicas aconteçam por meio da participação social. Já no quarto capítulo, “Proposta de Carta de Serviços no Ifro Campus Porto Velho, Zona Norte”, o texto propõe a elaboração da Carta de serviços como instrumento de visibilidade institucional junto à sociedade, transparência ao cidadão a respeito dos serviços prestados, reforçando a missão e compromisso da instituição pública, além do documento possibilitar maior clareza do cidadão para acompanhamento das políticas públicas propostas.


			A parte 2, Gestão de pessoas no setor público, está composta por cinco capítulos que analisam aspectos do comportamento humano em organizações frente a procedimentos da administração. O resultado dessa relação tende a afetar a gestão de pessoas no ambiente das organizações públicas, especialmente no contexto do clima organizacional, da mudança organizacional e do perfil de liderança necessários para gerenciar e equilibrar as diversas pressões relacionadas a características do setor público. No quinto capítulo, “Aspectos do Clima Organizacional numa Instituição de Ensino Pública”, o texto apresenta a proposta de conhecer as características do clima organizacional numa escola, com foco de evidenciar fatores de satisfação e produtividade. Assim, estabelece que alguns aspectos como a remuneração podem se apresentar como item de insatisfação ao ponto em que, apesar disso, a liderança pode se apresentar como elemento positivo para o melhor desempenho dos servidores docentes. No sexto capítulo, “Os Principais Motivos da Rotatividade Relacionada a Desligamentos Involuntários do Serviço Público Federal”, os autores analisam os motivos de demissão involuntária, ou seja, aquelas em que os servidores são exonerados. No texto, apontam a escassez de políticas de trabalho internas de esclarecimentos dos regimentos e normas como um dos fatores que condicionam para o aumento da rotatividade involuntária. Contextualiza ainda as problemáticas inseridas no ambiente que envolve a questão legal e aspectos do comportamento nas organizações públicas. No sétimo capitulo, “Implantação de Sistema de Informação e o Comportamento Organizacional”, os autores discutem fatores que insurgem na dinâmica da mudança organizacional ocasionada pela implantação do Sistema Eletrônico de Informação. O contexto se desenvolve na expectativa da modernização da gestão pública por meio da melhoria da gestão de processos, documentos e desburocratização. Para isso, requer mudanças que impactam elementos da cultura organizacional vigente. No oitavo capitulo, “Tipificação de Registros Antiéticos em uma Instituição Federal de Ensino Superior”, o estudo tem como foco a gestão ética, sendo esta balizada por valores e princípios ligados ao bem comum na organização pública. No texto, são caracterizados os registros contrários à ética realizados junto à Comissão de Ética local e a resolutividade da atuação dessa comissão. A articulação dessa temática aponta para contexto de decorrentes registros antiéticos baseados em conflitos pessoais, o que sugere um olhar mais atento para o fortalecimento do relacionamento interpessoal. Os autores do nono capítulo, “Análise do Papel do Líder na Gestão de Conflitos na Organização Pública”, analisam as estratégias de liderança utilizadas pelo gestor público na gestão do conflito em departamento vinculado à estrutura da prefeitura de Porto Velho. O contexto do estudo estabelece a discussão da relação entre os conflitos decorrentes do ambiente das organizações públicas e o mapeamento de competências como instrumento de gestão. 


			A parte 3, Gestão logística no setor público, está composta por dois capítulos. Nesses textos, são considerados elementos da logística no setor público, como a gestão de projetos em execução e atendimento de critérios atuais para realização do processo de compras. A gestão logística nas organizações públicas é item relevante no cuidado da sua execução e registro, pois compõe também a necessidade do atendimento da transparência e acesso à informação pública por qualquer cidadão interessado. No décimo capítulo, “Modelo de Escritório de Gerenciamento de Projetos Públicos Implantado no Governo de Rondônia”, o Escritório é apresentado como modelo estratégico de gestão de projetos em execução. Entre pontos positivos e negativos do modelo, o texto contextualiza os desafios da implantação e manutenção do Escritório de gerenciamento de projetos. E, no último capítulo, “Aplicabilidade das Compras Sustentáveis na Administração Pública Federal no Município de Porto Velho – RO”, os autores examinam a aplicação de critérios de sustentabilidade ambiental nos objetos de contratação em editais de pregões eletrônicos. A discussão esclarece alguns fatores relevantes, como a dificuldade da gestão em incluir critérios de sustentabilidade nos editais, aliados a discrepâncias quanto à interpretação específica da Instrução Normativa n.º 1 da SLTI/MPOG de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.


			Por fim, não podemos deixar de registrar o apoio do Instituto Federal de Rondônia na elaboração desta obra, que oportuniza a seus professores, acadêmicos e colaboradores a produção e desenvolvimento de ensino, pesquisa e extensão. Mais do que uma simples coleção de artigos, destacamos que esta obra, além do papel fundamental na divulgação de experiências realizadas na região amazônica, proporciona que novos conhecimentos possam ser explorados por todos aqueles dedicados a estudar a gestão pública.


			Os Organizadores
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CAPÍTULO 1


			APLICABILIDADE DO GESPÚBLICA NO ESTADO DE RONDÔNIA


			Patrícia Pereira da Silva


			Váldeson Amaro Lima


			INTRODUÇÃO


			O surgimento de organizações políticas (os partidos políticos, o Senado, a Câmara Municipal, as agências reguladoras), econômicas (empresas, sindicatos, fazendas familiares, cooperativas), sociais (igrejas, clubes, associações atléticas) e educacionais (escolas, universidades, centros de formação profissional), que se dá pela composição de grupos de indivíduos visando a alcançar objetivos específicos, demanda determinado aparato legal e institucional que as legitimem. É onde surge a gestão da qualidade como um fator influenciador dos processos de gestão, dando suporte às organizações e visando a possibilitar a qualidade adequada aos serviços prestados. Paladini (2009) salienta que as organizações precisam, sobretudo, buscar a definição do que seria qualidade para os seus serviços, tendo como entrada as demandas dos cidadãos, e desenvolver um complexo de atividades que as privilegiem. 


			A gestão pública deve perseguir a qualidade no sentido de atender às necessidades e expectativas dos usuários cidadãos. A finalidade é fazer com que as organizações públicas passem a considerar o cidadão como parte interessada e imprescindível ao sucesso da gestão pública, e, diante disso, a satisfação do cidadão deve ser considerada como item de verificação na avaliação do desempenho institucional. Com isso, a qualidade do serviço público busca não só oferecer os melhores serviços, mas também diminuir os gastos do orçamento público, tornar as organizações mais eficientes, implementando estratégias de acordo com seu público-alvo, e ainda incentivando e preservando os colaboradores (JACQUIMINUT et al., 2011). O alicerce do movimento nacional pela qualidade no serviço público é uma teia em que se tecem parcerias entre as organizações, os servidores e os cidadãos impulsionados a suscitar a melhoria da gestão no setor público. 


			A busca pela excelência na gestão fez surgir diversos campos de conhecimento para a gestão pública do novo século, no qual é preciso enfrentar a competitividade e a modernização. Ascender o padrão dos serviços prestados significa também fazer com que o cidadão seja mais exigente em relação aos serviços públicos a que ele tem direito. Contudo esse é um grande desafio da qualidade no serviço público. A gestão pública, com seu modelo de excelência, foi idealizada a partir da premissa de que pode ser excelente sem deixar de ser pública. Cabe à alta gerência, então, o encargo de inserir e fixar as ferramentas de qualidade nas organizações. Segundo Ferreira (2009, p. 7), 


			a adoção de um Modelo de Excelência específico para a Gestão Pública tem como propósito considerar os princípios, conceitos e linguagem que caracterizam a natureza pública das organizações e que impactam na sua gestão.


			A qualidade está atrelada a um estilo de gestão, à visão sistêmica e ao processo de melhoria contínua. Empregando as melhores técnicas de produção, ela tem por objetivo provocar mudanças, buscando novos princípios, metodologias e ferramentas de qualidade.


			 Existem diversas formas para avaliar a qualidade da gestão pública. Uma delas é por meio do GesPública, um dos programas decorrentes da qualidade no serviço público, que deriva de um processo histórico, extenso e cheio de modificações, até chegar ao formato atual. Silva e Fadul (2011) abordam o GesPública como um programa de busca de eficiência, com metas e diretrizes a serem seguidas e atingidas, em que os resultados se medem pela concepção e implantação de políticas públicas capazes de atender a todas as demandas da sociedade ou parte delas.


			Considerando o GesPública como um procedente dos programas de qualidade na administração pública, e constatada a descontinuidade de sua implantação no estado de Rondônia, por meio de instituições não atuantes e instituições estagnadas, buscou-se analisar a aplicabilidade do GesPública na Administração Pública do estado de Rondônia, frente aos indícios de descontinuidade do programa no estado. Consequentemente, este artigo nos esclarece uma realidade muito aquém do que se espera para o Programa GesPública no estado de Rondônia.


			GESTÃO DA QUALIDADE


			Sabe-se que, para se chegar a uma definição mais precisa de gestão da qualidade, deve-se passar por alguns conceitos sobre qualidade. No entanto a estrutura e o funcionamento do processo de gestão da qualidade atraem um conjunto de referências que sinalizam aquilo que se deve fazer. Os mais importantes referem-se à forma como a qualidade é entendida, isto é, o conceito de qualidade varia para cada organização, e não se pode identificar ou delimitar o seu significado sem entender que ele pode ser aplicado de diferentes maneiras (PALADINI, 2004).


			Assim, é feita uma análise da evolução do processo da gestão da qualidade, bem como a compreensão dos seus conceitos. Paladini (2009), ao enfatizar a respeito, afirma que a gestão da qualidade tem como ênfase dirigir e controlar uma organização no sentido de fornecer melhorias de serviços para ela. Por ser um excelente processo de gestão em qualquer área, torna-se algo bem específico. Gestão da qualidade é algo concreto, “nos trilhos”, um caminho definido, que tem como particularidade a área técnica de uma organização. 


			Cunha, Cunha e Dahab (2001, p. 198) entendem que:


			O desenvolvimento e o processo evolutivo da gestão da qualidade fizeram este movimento de gestão extravasar do seu domínio industrial inicial, levando-o a adquirir proeminência em todos os setores de atividade, incluindo os setores público e privado, industrial e de serviços. Em simultâneo, a qualidade adquiriu o estatuto de campo teórico apetecível para a comunidade acadêmica, que gerou esforços significativos para a expansão e refinamento das suas bases teóricas (CUNHA; CUNHA; DAHAB, 2001, p. 198).


			Para Lacerda (apud GONÇALVES et al., 2010), a qualidade começou a ser incorporada no século XX, para impedir que os produtos defeituosos chegassem às mãos dos clientes. Com isso, a abordagem sobre controle da qualidade foi introduzida para atender às técnicas de controle estatístico de qualidade, de acordo com a demanda da produção. Somente após a Segunda Guerra Mundial a qualidade começou a ser efetivamente aplicada nos processos de produção, garantia também estendida na área de serviços, tornando evidente a qualidade solicitada em determinados produtos e serviços. 


			Na opinião de Turchi (1997), a gestão da qualidade é uma teoria em formação que ainda não se consolidou em um modelo, pois precisa penetrar em possibilidades que abordem a relação entre o indivíduo e a tecnologia de gestão, de forma a engrandecer as relações que acontecem em âmbito organizacional. Segundo Turchi (apud MIRANDA et al., 2010), existem duas tendências para o estudo da evolução do movimento da qualidade: uma com um enfoque mais gerencial e outra com ênfase nas relações de trabalho em algumas dimensões, como econômica, sociológica, comportamental e organizacional. 


			Considerando a gestão da qualidade na prestação de serviços, Paladini (2004) considera que sua atuação deve focar em ações que proporcionem maior contato com o cidadão/cliente e que busquem definição de seus interesses, preferências, conveniências e necessidades. 


			Qualidade é a tendência que um produto ou serviço tem de sair análogo ao seu projeto. Assim, a qualidade pode ser vista como uma estratégia crucial para organizações de diversos setores, estando estritamente coadunada à produtividade, ao resultado esperado, à motivação e à participação de todos, razão pela qual qualidade é um conceito dinâmico – ou seja, é uma nação que trabalha com referenciais que mudam ao longo do tempo e, às vezes, de forma bastante acentuada (PALADINI, 2004).


			Os órgãos e entidades têm por dever ouvir tanto os seus clientes internos quanto os externos – órgãos e entidades públicas, servidores e, impreterivelmente, os cidadãos –, que atuam, efetivamente, como receptores da ação pública, imprimindo qualidade nas ações realizadas à luz de como tornar possível o programa a ser aplicado.


			De acordo com Souza, Celestino e Camargos (2004), qualidade para projetos é o planejamento no seu aspecto mais amplo. Entendem-se assim as antecipações de situações e a preparação das ações para obter o resultado esperado. O Guia PMBOK (2004) define três processos que estão associados ao gerenciamento da qualidade em um projeto. São eles o planejar a qualidade, realizar a garantia da qualidade e realizar o controle da qualidade. Sotille (2014) atesta que gerenciar com qualidade é fazer o que foi dito que deve ser feito, nem menos nem mais do que o “combinado”, considerando aspectos específicos e as necessidades do cliente. Já impactos de uma qualidade não aplicada, ou mal aplicada, geram uma série de fatores desagradáveis às instituições. 


			Dessa forma, para Carvalho e Tonet (1994), imprimir qualidade nas ações realizadas na administração pública acarreta uma maneira mais condizente de desenvolver um planejamento. Citam-se possíveis estratégias, como: 


			[...] criar cultura propícia ao estado de qualidade; adquirir e usar tecnologia adequada e avançada; investir na formação de quadros para a gestão pública; implantar novos modelos de gestão com ênfase na participação; e investir na melhoria do desempenho das pessoas (CARVALHO; TONET, 1994, p. 144).


			GESTÃO DA QUALIDADE NO SETOR PÚBLICO


			Segundo Vieira et al. (2000), na administração pública, existe a necessidade de aplicar qualidade nas ações realizadas, para assim tornar possível o desígnio. Ainda assim, existem problemas na implementação da qualidade no setor público, que, segundo Swiss (1992), são quatro: definição de consumidor; serviços versus produtos; foco nos insumos e nos processos, e cultura governamental. Conquanto, pode-se reputar uma série de particularidades do setor público para a aplicabilidade de um programa comedido de administração da qualidade.


			A definição de consumidor, para Swiss (1992), refere-se especificamente ao nicho de mercado e, no setor público, dispõe de uma área politicamente controversa, pois as organizações possuem obrigações que vão além dos interesses diretos dos cidadãos. A discordância entre serviços e produtos sob essa perspectiva está relacionada com a oferta, dificultando, assim, a consonância dos resultados. O foco nos insumos e nos processos pode contribuir para a diminuição de objetivos e o aumento da burocracia. A cultura governamental diz respeito à falta de uma cultura forte nas instituições públicas, que é causada especialmente por haver nas posições hierárquicas mais altas um alto índice de rotatividade. 


			Para Löffler (apud FERREIRA, 2003), os fatores essenciais que levam à orientação da qualidade no setor público são a consciência da qualidade por parte dos cidadãos e a esperança dos servidores públicos em encontrarem realização total em seus trabalhos. A partir de um estudo sobre um programa de qualidade do serviço público, o autor enaltece que qualidade impõe um sistema eficaz de liderança, que garante entendimento e consonância às atividades da organização; à definição dos clientes – usuários do serviço público –; aos resultados esperados; aos indicadores de desempenho por meio do gerenciamento das informações; ao planejamento e acompanhamento das ações que forem executadas, e à constante preocupação de estimular e desenvolver nos servidores o compromisso de satisfazer o usuário do serviço público.


			A gestão da qualidade no serviço público transpõe desde o gerenciamento da administração pública até a elaboração de um planejamento estratégico definido eminentemente pela participação de todos os seus integrantes (ARAÚJO, 2004). Essa participação deve considerar, inclusive, a participação dos cidadãos no processo de definição de estratégias e ações do setor público para a melhoria dos serviços prestados.


			Adotar a qualidade como um instrumento de modernização da administração pública leva em conta conjuntamente a sua dimensão formal – métodos, técnicas e ferramentas – e sua dimensão política – que se reporta à competência para projetar e realizar organizações públicas que supram as necessidades dos cidadãos (FERREIRA, 2003).


			Vale ressaltar que a administração pública do Brasil possui um grande desafio gerencial. Ou melhor, deve haver a necessidade de compreender as especificidades de cada instituição que compõe o setor público e aplicar programas de qualidade revestidos para elas, algo já deduzido por algumas instituições de diferentes esferas (BADWAN, 2010). Diante disso, a base do movimento pela qualidade no serviço público é resumida por Oliveira (apud BADWAN, 2010) como um conjunto de parcerias entre servidores, cidadãos e organizações estimulados a promover a melhoria da gestão no setor público. 


			Para Kohl e Oliveira (2012, p. 3), no Brasil, a definição de qualidade do serviço público foi concebida pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) nos seguintes termos:


			Qualidade do serviço público é, antes de tudo, qualidade de um serviço sem distinção de ser prestado por instituição de caráter público ou privado; busca-se a otimização dos resultados pela aplicação de certa quantidade de recursos e esforços, incluída, no resultado a ser otimizado, primordialmente, a satisfação proporcionada ao consumidor, cliente ou usuário.


			Assim, gestão da qualidade no serviço público não depende só da influência e da implementação de programas de qualidade, mas do contexto em que a organização está inserida e da maneira como tal organização visualiza a relevância dos seus serviços para os cidadãos. 


			PROGRAMA NACIONAL DE GESTÃO PÚBLICA E DESBUROCRATIZAÇÃO – GESPÚBLICA


			Originária de ações passadas do Governo Federal, a semente do GesPública começou a florescer já nas reformas iniciadas em 1979, com o Programa Nacional de Desburocratização. Em 1990, este evoluiu e passou a ser o Programa da Qualidade e Produtividade na Administração (PBQP), que focava na melhoria da qualidade dos serviços públicos, com a participação dos servidores, e apoiava o processo de mudança de uma cultura burocrática para uma cultura gerencial. Segundo Wischral (2010), o PBQP foi extinto e substituído pela organização não governamental denominada Movimento Brasil Competitivo (MBC), que representava a implantação da gestão da qualidade em organizações, por meio da união de esforços entre a sociedade civil e o governo, para o desenvolvimento sustentável do país. 


			Com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, em 1995, e o surgimento de uma nova maneira de pensar, que levou para a gestão pública o modelo de excelência em gestão, adaptando o eixo não só para processos como também para estratégias, surgiu, em 1996, o Programa da Qualidade e Participação na Administração Pública (PQAP). Segundo Wischral (apud LIMA, 2012, p. 29), o PQAP “passa a utilizar ciclos de autoavaliação e melhoria de gestão em sua implementação”. Depois da extinção do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, em 1999, renomeado para Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), é que a tecnologia de gestão da qualidade e a qualidade dos serviços públicos prestados ao cidadão passaram a ter maior ênfase. Logo, em 2000, houve a segunda alteração no nome do Programa, passando a ser chamado de Programa da Qualidade no Serviço Público (PQSP), que difundiu um instrumento para conduzir cidadãos e agentes públicos a exercerem uma administração pública transparente, participativa, orientada a dar resultados e preparada para as demandas da sociedade. 


			Dessa forma, surgiu o Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (GesPública), que foi instituído pelo Decreto n.º 5.378, de 23 de fevereiro de 2005, e tem por objetivo principal a melhoria da qualidade nos serviços que são oferecidos aos cidadãos e o aumento da competitividade no país. Como já citado, esse programa é a evolução histórica de outros programas iniciados pelo Governo Federal, com o mesmo objetivo: de promover a gestão pública de excelência.


			Entretanto o GesPública possui um viés diferenciado por: a) ser essencialmente público, voltado, sobretudo, para a sociedade – respeitando os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência –; b) ser contemporâneo, alinhado ao estado da arte da gestão; c) ter foco em resultados para a sociedade, com impactos na melhoria da qualidade de vida e na geração do bem comum, e d) ser federativo, com aplicação a toda a administração pública, em todos os poderes e esferas do governo (PALVARINI, 2005).


			Uma das estratégias do GesPública é a adesão voluntária dos representantes das instituições públicas, desenvolvendo e divulgando conceitos e soluções, implantando e mobilizando núcleos regionais e setoriais e realizando avaliações do nível de gestão nas instituições.


			As Tecnologias de Gestão dentro do GesPública – como a Carta de Serviços ao Cidadão, o Instrumento Padrão de Pesquisa de Satisfação, o Guia de Gestão de Processos, o Guia da Simplificação Administrativa e o Instrumento de Avaliação da Gestão – estão incorporadas às diretrizes técnicas e tecnológicas do Modelo de Excelência em Gestão Pública (MEGP). Tanto para o GesPública quanto para o MEGP, é importante acompanhar a ação da sociedade e as necessidades dos cidadãos, com inovações contínuas do modelo, da sua comunicação e da garantia da sustentabilidade.


			Segundo Palvarini (2005), o programa, em uma visão mais larga, traz como missão melhorar os serviços prestados à sociedade. 


			A proposta de contratualização do desempenho, a lei orgânica da administração, o desenvolvimento e a implantação de indicadores de desempenho, a adequação da força de trabalho das organizações e as ações dos programas de cooperação internacional para a execução da agenda federativa (PALVARINI, 2005, p. 3).


			Mediante essa discussão, este estudo buscou analisar o GesPública como uma ferramenta da gestão da qualidade para aplicabilidade da gestão em instituições públicas do estado de Rondônia.


			Este estudo, de natureza básica e com abordagem qualitativa e fins exploratórios, utilizou-se dos procedimentos de pesquisa bibliográfica e documental (SIENA, 2007), sem abrir mão, no entanto, dos instrumentos de questionário e entrevista, típicos do estudo de caso. As instituições analisadas fazem parte de um processo de implementação por parte do Governo do Estado de Rondônia, mais especificamente da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão (Sepog), que busca incentivar as instituições a aderirem voluntariamente ao programa GesPública, como forma de melhoria da gestão estadual.


			A coleta de dados deu-se por meio de pesquisa documental para análise e tratamento de dados disponíveis nos bancos de dados da Sepog-RO, visando ao levantamento das organizações e instituições públicas estaduais que aderiram ao Programa GesPública. Após esse levantamento, entrevistas semiestruturadas e aplicação de questionários foram elaboradas especificamente para este estudo, no intuito de identificar junto às organizações aderentes os fatores motivadores e inibidores da adesão ao programa e os fatores que impactam na continuidade e descontinuidade dele. 


			Por fim, a análise dos dados coletados permitiu uma visão geral do Programa GesPública no estado de Rondônia e sua aplicabilidade como ferramenta de gestão da qualidade na administração pública estadual, como apresentado adiante.


			ADESÃO DAS INSTITUIÇÕES AO PROGRAMA GESPÚBLICA


			O processo de adesão de uma instituição ao Programa GesPública inicia quando a Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão (Sepog-RO), pela interveniência do Núcleo Estadual do GesPública, mobiliza as instituições presentes no estado, sejam elas municipais, estaduais ou federais, para que os conteúdos e documentos que dizem respeito ao programa possam ser explanados, tais como: princípios, fundamentos, tecnologias, diretrizes e outros. Cabe à instituição, por motivação própria, procurar o Núcleo Estadual do GesPública com vistas à assinatura do termo de compromisso e de cooperação técnica para implantação da gestão pública de excelência. Concordando com as nove cláusulas impostas no termo de compromisso, a instituição assina o termo e recebe a Resolução n.º 7, de 28 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a regulação do Código de Ética e a aprovação dos procedimentos para a condução do processo ético no âmbito do GesPública. A partir daí, começa o processo de implantação e aplicação do Programa GesPública na instituição adesa. 


			O programa GesPública disponibiliza cinco tecnologias de gestão visando a estimular e promover a melhoria continuada de processos gerenciais e gerar resultados aos órgãos e entidades públicas que delas se apropriarem. Dentre elas, estão: Carta de Serviço; Guia de Gestão e Processos; Instrumento de Padrão e Pesquisa de Satisfação (IPPS); Guia de Simplificação Administrativa, e Instrumento para Avaliação da Gestão Pública. 


			É a partir do Instrumento para Avaliação da Gestão Pública, mantido por ciclos contínuos de avaliação e melhoria, que se dá continuidade ao processo de implantação do Programa GesPública, constituído de três fases e suas respectivas etapas. 
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			Quadro 1 – Primeira fase do processo de implantação do programa


			Fonte: Sepog-RO, 2007.
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			Quadro 2 – Segunda fase do processo de avaliação do programa


			Fonte: Sepog-RO, 2007.


			E, finalmente, na Terceira Fase, inicia-se a utilização do instrumento de 1.000 pontos, oportunidade em que a organização poderá concorrer ao Prêmio Nacional de Gestão Pública (PQGF). Se validada a sua pontuação, a organização é classificada como sendo de “Classe Mundial”, ou, ainda, “Padrão Internacional de Qualidade”. 


			GESPÚBLICA EM RONDÔNIA


			O Programa GesPública teve início no estado de Rondônia, em 2005, com única adesão pelo Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia (Detran-RO), do qual, por motivos desconhecidos, não há registros completos das atividades. No período de 2005 a 2008, o Núcleo Estadual fazia poucos registros das atividades desenvolvidas, e foi só em 2009, com um novo núcleo do GesPública, composto por servidores da Sepog-RO, que os trabalhos anteriores foram retomados. Apesar dos poucos registros, do ano de 2007 a 2010, foram 14 instituições que aderiram ao GesPública. 


			Entretanto foi somente no ano de 2011 que o Programa GesPública teve maior ênfase no estado e registrou a maior quantidade de adesões. Em 2012 e 2013, esse número caiu significativamente, e, segundo os dados disponibilizados pelo Núcleo Estadual do GesPública, 2013 foi o último ano em que se registraram adesões ao programa.


			A grande quantidade de instituições adesas nesse período foi de órgãos e instituições estaduais, o que, segundo a Sepog-RO (2013), foi bastante intensificado nessa época, com o objetivo de que a atuação desses órgãos no programa refletisse na qualidade do atendimento ao cidadão e na mudança de cultura da gestão pública do estado de Rondônia. O Quadro 3 nos evidencia quem são as instituições e o ano de adesão de cada uma delas. 
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									Delegacia da Mulher – DM-RO


							


						

					


					

							

							

									Instituto de Pesos e Medidas – Ipem-RO


							


						

					


					

							

							

									Ministério Público do Estado – MP-RO


							


						

					


					

							

							

									Procuradoria Regional do Trabalho – PRT-RO


							


						

					


					

							

							

									Tribunal de Contas do Estado – TCE-RO


							


						

					


					

							

							

									Tribunal de Justiça – TJ-RO


							


						

					


					

							

							

									Tribunal Regional Eleitoral – TRE-RO


							


						

					


					

							

							

									Superintendência Regional do Trabalho e Emprego – SRTE-RO


							


						

					


					

							

							2009


						

							

							

									Gerencia Regional do Ministério da Fazenda – Samf-RO


							


						

					


					

							

							

									Prefeitura Municipal de Porto Velho – PMPV


							


						

					


					

							

							

									Secretaria Estadual de Gestão de Pessoas – Segep (antiga SEARH e Sead)


							


						

					


					

							

							

									Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão – Sepog-RO(antiga SEPLAN)


							


						

					


					

							

							

									Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região – TRT-RO-AC


							


						

					


					

							

							2010


						

							

							

									Procuradoria da República em Rondônia – MPF-RO


							


						

					


					

							

							2011


						

							

							

									Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – Idaron


							


						

					


					

							

							

									Departamento de Estradas, Rodagens, Infraestrutura e Serviços Públicos – DER-RO


							


						

					


					

							

							

									Departamento Estadual de Transito – Detran-RO


							


						

					


					

							

							

									Casa Civil – CC-RO


							


						

					


					

							

							

									Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – Caerd


							


						

					


					

							

							

									Companhia de Mineração de Rondônia – CMR


							


						

					


					

							

							

									Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – Crea-RO


							


						

					


					

							

							

									Controladoria Geral do Estado – CGE-RO


							


						

					


					

							

							

									Fundação de Hematologia e Hemoterapia – FHEMERON


							


						

					


					

							

							

									Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Rondônia – Iperon


							


						

					


					

							

							

									Junta Comercial do Estado de Rondônia – Jucer


							


						

					


					

							

							

									Shopping Cidadão – SC-RO


							


						

					


					

							

							

									Secretaria Municipal de Projetos e Obras Especiais – Sempre/PVH


							


						

					


					

							

							

									Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão – Sempla/PVH


							


						

					


					

							

							

									Secretaria Municipal de Desenvolvimento Socioeconômico e Turismo – Semdestur/PVH


							


						

					


					

							

							

									Secretaria de Estado de Finanças – Sefin-RO


							


						

					


					

							

							

									Secretaria de Estado da Educação – Seduc-RO


							


						

					


					

							

							

									Superintendência Estadual do Turismo – Setur-RO


							


						

					


					

							

							

									Superintendência Estadual de Assuntos Estratégicos – Seae-RO


							


						

					


					

							

							

									Sociedade de Portos e Hidrovias – SOPH-RO


							


						

					


					

							

							

									Superintendência Estadual de Licitações – Supel-RO


							


						

					


					

							

							

									Superintendência da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer – Sujucel-RO (antiga Secel)
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									Assembleia Legislativa – AL-RO


							


						

					


					

							

							

									Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural – Emater-RO


							


						

					


					

							

							

									Secretaria de Estado da Justiça – Sejus-RO


							


						

					


					

							

							

									Secreta de Estado da Agricultura, Pecuária, Desenvolvimento e Regularização Fundiária – Seagri-RO


							


						

					


					

							

							2013


						

							

							

									Centrais Elétricas do Norte do Brasil – Eletronorte/ Regional Rondônia


							


						

					


					

							

							

									Defensoria Pública do Estado – DPE-RO


							


						

					


					

							

							

									Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social – Seas-RO


							


						

					


					

							

							

									Secretaria de Estado da Segurança. Defesa e Cidadania – Sesdec-RO


							


						

					


					

							

							

									Secretaria do Estado de Desenvolvimento Econômico e Social – Sedes-RO


							


						

					


				

			


			Quadro 3 – Relação das instituições adesas entre 2007 e 2010


			Fonte: Núcleo GesPública de Rondônia.


			Até o ano de 2013, eram 45 instituições adesas, entre os governos municipais, estaduais e federais presentes no estado de Rondônia. O Detran-RO, apesar de ter aderido em 2005, fez uma nova adesão em 2011. O menor número de adesões foi em 2005, início do processo de implantação do programa, e em 2010, mesmo quando o Núcleo Estadual já estava estruturado. Mas somente em 2011 o Programa GesPública registrou seu maior índice de adesões no estado, por solicitação do governo da época. Todas as instituições adesas ao GesPública no estado estão localizadas no município de Porto Velho, fazendo com que o Núcleo acompanhe mais de perto todas as fases de implantação do programa, auxiliando e capacitando os órgãos e as instituições, no entanto isso pode ser visto como uma fragilidade do programa, já que as instituições situadas no interior do estado não recebem orientações e acompanhamento por parte do Núcleo. 


			Os fatores que influenciam essa descontinuidade são discutidos nos tópicos seguintes, juntamente com os fatores de continuidade e com os fatores motivadores e inibidores. Atualmente, somente cinco instituições adesas atuantes aplicam efetivamente alguma ferramenta do programa. São elas: Segep-RO (antiga SEARH), Sepog-RO, Caerd, Crea-RO e Detran-RO. Apenas uma aplica todas as ferramentas: o TRT-14ª – RO/AC, que concorreu ao Prêmio Nacional da Gestão Pública e ganhou. 


			FATORES MOTIVADORES E INIBIDORES NA ADESÃO DO GESPÚBLICA


			A motivação pode ser entendida, de acordo com Júnior e Oliveira (2009), como um compromisso maior que o ser humano tem com a organização onde trabalha. Dessa forma, conhecer os fatores motivadores que influenciam na adesão ao Programa GesPública oferece oportunidade de intervenção objetiva no processo de gestão, visando a compatibilizar o desejo do servidor sobre o que o motiva aos objetivos organizacionais. O verbo inibir significa, segundo o dicionário Houaiss (2009, p. 1085), “tolher (-se), embaraçar (-se), impedir ou ficar impedido; desencorajar ou desencorajar-se no exercício de atividade livre e espontânea, por força de empecilhos psicológicos ou de controles sociais”. Assim, os fatores inibidores estão diretamente relacionados com as constantes mudanças vividas em uma organização. 
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